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PARTE I – CONSIDERANDOS  

 

1- Nota introdutória 

O Governo apresentou à Assembleia da República, nos termos constitucionais e regimentais 

aplicáveis, a Proposta de Lei n.º 39/XVII/1.ª que Aprova a Lei das Grandes Opções para 2025-2029. 

A Proposta de Lei foi admitida na Assembleia da República a 28 de outubro de 2025, cumprindo 

todos os requisitos formais, constitucionais e regimentais, tendo, por determinação do Senhor 

Presidente da Assembleia da República, nessa mesma data, baixado à Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, como comissão competente, nos termos do 

n.º 3 do artigo 205.º do Regimento da Assembleia da República. 

Nos termos do n.º 3 do artigo 205.º e da alínea c) do n.º 1 do artigo 206.º do Regimento da 

Assembleia da República, compete à Comissão de Assuntos Europeus emitir parecer sobre a 

Proposta de Lei em apreço, relativamente às matérias do seu âmbito de intervenção setorial. 

Assim, de uma forma sucinta, procurar-se-á elencar os aspetos relativos às competências da 

Comissão de Assuntos Europeus presentes na Lei das Grandes Opções para 2025-2029. 

 
2- ENQUADRAMENTO DAS GRANDES OPÇÕES 2025-2029 

A proposta de Lei das Grandes Opções para 2025-2029 apresentada pelo XXV Governo 

Constitucional corresponde às Grandes Opções de política económica, social, ambiental e 

territorial para os anos de 2025 a 2029, enquadrando-se nos eixos prioritários presentes na 

Agenda Transformadora do Programa do XXV Governo Constitucional, tendo presente a 

conjuntura nacional e internacional. 

Desta forma, importa evidenciar o exigente e complexo enquadramento nacional e 

internacional, nomeadamente, uma conjuntura económica global caracterizada por uma 

incerteza acentuada em resultado de tensões comerciais, com impacto nas decisões de política 

monetária na Europa, e um cenário de crescente instabilidade geopolítica, marcado pela 

persistência de conflitos armados na Ucrânia e no Médio Oriente e pela profunda reconfiguração 

da arquitetura de segurança europeia. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315755
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As Grandes Opções 2025-2029 correspondem às orientações e escolhas fundamentais assentes 

num princípio essencial: sem criação de riqueza não é possível combater eficazmente a pobreza, 

sustentar o Estado Social, garantir a mobilidade social ou afirmar a soberania nacional. Por isso, 

a Agenda Transformadora do XXV Governo Constitucional define com clareza o rumo reformista, 

estruturado em 10 eixos prioritários que constituem as grandes opções de política económica, 

social, ambiental e territorial, nomeadamente: 

I. Uma política de rendimentos que valoriza o trabalho, a poupança, o mérito e a Justiça 

Social – diminuir a carga fiscal sobre o trabalho e a poupança para aumentar o 

rendimento disponível dos portugueses, valorizar o mérito e garantir um sistema de 

apoios sociais que funcione como uma forte rede de segurança, sem criar armadilhas de 

pobreza; 

II. Reforma do Estado e guerra à burocracia: simplificar a vida dos cidadãos e das 

empresas – reorganizar as instituições do Estado e eliminar procedimentos redundantes 

e complexos através da simplificação, digitalização, articulação e responsabilização, 

tornando a Administração Pública mais ágil e eficiente; 

III. Criar riqueza, acelerar a economia e aumentar o valor acrescentado – promover um 

ambiente de negócios competitivo, com menos impostos sobre as empresas, maior 

flexibilidade e um forte incentivo ao investimento, à inovação e ao crescimento, para 

que a economia portuguesa cresça, como um todo, acima da média europeia; 

IV. Imigração regulada e humanista – estabelecer uma política de imigração com regras 

claras e controlo eficaz, que garanta o acolhimento humanista de quem chega para 

contribuir para o país, combatendo a imigração ilegal e promovendo uma integração 

baseada em direitos e deveres; 

V. Serviços essenciais a funcionar para todos e com qualidade, com complementaridade 

entre oferta pública, privada e social – assegurar que a saúde, a educação e os 

transportes respondem às necessidades dos cidadãos, através da simplificação, 

digitalização, articulação e responsabilização, mobilizando de forma complementar os 

setores público, privado e social e dando mais autonomia às entidades públicas para 

gerir os seus recursos com eficiência; 
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VI. Segurança mais próxima, justiça mais rápida e combate à corrupção – materializar a 

visão de que Portugal é um país seguro que garante a tranquilidade da sua população, 

onde a justiça é célere e eficaz e onde as instituições são credíveis e transparentes, 

transmitindo confiança à sociedade; 

VII. Construir Portugal: mobilização de todos para ultrapassar a crise da habitação – 

responder à crise da habitação com um reforço decisivo da oferta de casas, através da 

simplificação dos licenciamentos, da redução de impostos na construção e da 

mobilização de terrenos e edifícios públicos para criar um mercado acessível para todos; 

VIII. As infraestruturas que alavancam o país – lançar e executar os grandes projetos 

estruturantes que Portugal adiou durante décadas, como o novo aeroporto, a alta 

velocidade ferroviária e a modernização de portos e outras redes essenciais, para 

garantir a competitividade e a coesão do território; 

IX. Água que Une: salvaguardar o futuro – implementar uma estratégia nacional para 

garantir a segurança hídrica do país, através de investimentos em armazenamento, 

distribuição eficiente e reutilização da água, assegurando este recurso vital para as 

populações, a agricultura e a indústria; 

X. Plano de reforço estratégico de investimento em defesa – capacitar as Forças Armadas 

e fortalecer a posição de Portugal no plano internacional, antecipando o cumprimento 

dos compromissos com a OTAN e utilizando este investimento para desenvolver a 

indústria nacional de defesa. 

 

Importa referir que, não obstante a sua convergência substantiva, não constam destas Grandes 

Opções os quadros de alinhamento com as Recomendações Específicas por País (REP) dirigidas 

a Portugal – realizado no âmbito do Plano Orçamental-Estrutural Nacional de Médio-Prazo 2025-

2029, bem como do respetivo Relatório Anual de Progresso 2025, ainda que não utilizando a 

estrutura dos eixos prioritários – nem com a Estratégia Portugal 2030, uma vez que se encontra 

desatualizada, estando já em curso o processo para a elaboração de uma nova estratégia de 

longo-prazo que a substituirá. Importa também ressalvar que, embora com uma perspetiva de 

horizonte geracional, as Grandes Opções 2025-2029 incluem tanto medidas de efeito imediato 

como outras de maior fôlego e alcance mais vasto. 
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A implementação das Grandes Opções 2025-2029 exige um conjunto ambicioso de medidas de 

política e de investimentos cujas fontes de financiamento se repartem entre o Orçamento do 

Estado e o quadro europeu de instrumentos de financiamento. O seguinte Quadro1 evidencia o 

contributo de várias fontes de financiamento, designadamente o PRR e o PT2030, para cada um 

dos eixos prioritários referidos. 

 

Dentre as fontes de financiamento europeias, destacam-se, (i) o Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) – a decorrer até 2026, visa a implementação de um conjunto de reformas e de 

investimentos que impulsionarão o país para a convergência europeia em termos de 

crescimento económico; (ii) o Acordo de Parceria Portugal 2030 (PT2030) – que agrupa cinco 

fundos europeus, nomeadamente, o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o 

Fundo de Coesão (FC), o Fundo Social Europeu+ (FSE+), o Fundo de Transição Justa (FTJ) e o 

Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos Pescas e Aquicultura (FEAMPA); e (iii) o Plano 

Estratégico da Política Agrícola Comum – que engloba o Fundo Europeu Agrícola de Garantia 

(FEAGA) e o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) para o período 2021-

2027.  

Por fim, e ainda nas fontes de financiamento europeias, merecem destaque: (i) o Mecanismo 

Interligar a Europa para os transportes, energia e digital (MIE) – que apoia o desenvolvimento 

de redes transeuropeias de alto desempenho, sustentáveis e interligadas de forma eficiente; (ii) 

o Horizonte Europa (HE) – que financia a investigação, a inovação e facilita a colaboração entre 

 
1 As fontes de financiamento nacionais incluem valores da Contrapartida Pública Nacional (CPN) e do Fundo 
Ambiental; as outras fontes europeias incluem valores associados ao PEPAC, MIE e FEAMPA. 
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os Estados-Membros; (iii) o Programa «Europa Digital»; (iv) o InvestEU – que visa estimular o 

investimento, apoiar a inovação e as pequenas empresas; (v) o Programa Ambiente e Ação 

Climática (LIFE) – que visa o desenvolvimento sustentável e a concretização de objetivos e metas 

estabelecidas pela UE no domínio de ambiente e ação climática; (vi) o Fundo para o Asilo, a 

Migração e Integração (FAMI) – que contribui para uma gestão eficaz dos fluxos migratórios e 

para a definição de uma abordagem comum em matéria de asilo e migração na UE; (vii) o Fundo 

para a Segurança Interna; (viii) o Instrumento de Apoio Financeiro à Gestão das Fronteiras e à 

Política de vistos – criado no âmbito do Fundo de Gestão Integrada das Fronteiras; e (ix) o 

Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu - EEA Grants Portugal; (x) o Instrumento 

de Ação para a Segurança da Europa (SAFE) através do Reforço da Indústria Europeia de Defesa, 

destinado a prestar aos Estados-Membros uma assistência financeira que lhes permita realizar 

investimentos públicos urgentes e avultados para apoiar a indústria europeia de defesa em 

resposta à atual situação de crise. 

 

Salienta-se, ainda,  que a eficácia de um instrumento de planeamento transversal estratégico de 

médio prazo é aferida não apenas pela sua capacidade de responder aos desafios nacionais e do 

presente, mas também pelo seu alinhamento com os compromissos internacionais e pela sua 

robustez e coerência perante as grandes transformações em curso e emergentes e, por isso, as 

Grandes Opções 2025-2029 foram concebidas sob esta dupla perspetiva: orientar as medidas 

de política pública para responder aos desafios nacionais e do presente e, simultaneamente, 

posicionar Portugal de forma consciente e estratégica no contexto internacional para responder 

aos efeitos expectáveis, de impacto profundo e duradouro, das grandes transformações 

emergentes. 

Megatendências 2050 

O relatório “Megatendências 2050. O Mundo em Mudança: Impactos em Portugal” apresenta 

uma análise das megatendências que irão moldar o futuro de Portugal até 2050. Ele identifica 

um conjunto de nove megatendências globais com impacto em Portugal e, dentre estas, vale 

ressaltar:  
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Um mundo multipolar 

“O centro de gravidade da economia mundial deslocar-se-á mais para Este e para Sul, com o 

crescimento de países como China, Índia, Brasil e outros. Numa configuração geopolítica mais 

fluída, alguns destes novos atores tentarão defender militarmente os seus interesses. A UE 

poderá ter dificuldades políticas neste novo cenário mundial devido aos seus mecanismos de 

tomada de decisão e a conflitos internos.  

Impactos em Portugal: o país está integrado no bloco UE-OTAN, sendo decisiva a evolução futura 

desse bloco. Portugal poderá alavancar o seu domínio marítimo e a localização atlântica, a CPLP 

ou a sua a inserção nas rotas internacionais de mercadorias e de dados, procurando ter uma voz 

ativa nas decisões do bloco e ajustando-se melhor às suas evoluções futuras.” 

 

3- Política Externa  

3.1 Portugal na Europa  

O Governo evidencia que a Europa é um palco cada vez mais estruturante da nossa política 

externa e que Portugal deve assumir uma posição liderante e contribuir de forma decisiva para 

as principais prioridades da agenda europeia dos próximos anos. Dar-se-á prioridade ao 

acompanhamento das matérias de segurança e defesa, alargamento, aprofundamento e 

execução da agenda de simplificação, mercado único, negociação do próximo Quadro Financeiro 

Plurianual, assim como à conclusão da União Económica e Monetária.  

Aprofundar a integração e o alargamento europeus 

Sublinha-se que ter um papel liderante e ativo nas agendas de integração europeia e nos 

futuros alargamentos é de interesse decisivo para o país. Pretende-se concretizar este objetivo 

estratégico mediante a implementação das seguintes medidas:  

• Garantir um aprofundamento da integração europeia nas áreas da segurança e defesa, 

mas também da simplificação da União Económica e Monetária, do mercado interno e 

das políticas de comércio livre; 

• Apoiar ativamente o alargamento da União Europeia, nomeadamente à Ucrânia, 

Moldávia e países dos Balcãs Ocidentais, eventualmente Islândia e Geórgia. 
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3.2 Portugal no Mundo  

Também é defendido que o mundo atual exige uma política externa mais ágil e estratégica. Nas 

organizações internacionais, Portugal afirmar-se-á com ambição, defendendo os interesses 

nacionais e ampliando a projeção internacional do país. Adicionalmente, propõe-se continuar, 

nos próximos anos, a reforçar as ligações e conexões à nossa diáspora, seja tradicional, seja a de 

nova geração, enquanto elemento de afirmação de Portugal no mundo.  

Projetar Portugal nas organizações internacionais 

Ter um papel de relevo nas organizações internacionais confere capacidade de projeção ao país, 

e aos seus interesses. Pretende-se concretizar este objetivo estratégico mediante a 

implementação da seguinte medida:  

• Apostar na eleição de Portugal como membro não permanente do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas. 

Aprofundar dinâmicas comunitárias  

O reforço de Portugal no plano global requer a mobilização e uso de todos os seus ativos 

tangíveis e intangíveis (soft power), em especial no que se refere à ligação às comunidades 

lusófonas. Pretende-se concretizar este objetivo estratégico mediante a implementação da 

seguinte medida:  

• Reforçar a afirmação de Portugal no plano global através do reforço do papel e das 

capacidades da CPLP e da comunidade ibero-americana. 

Nesta ótica, é evidenciado que se prossegue uma linha de continuidade estratégica orientada 

para o reforço das relações bilaterais do Estado Português e da participação portuguesa em 

todos os fora de que é parte, fortalecendo os valores do multilateralismo, da Carta das Nações 

Unidas (ONU), e o primado do Direito Internacional. A aposta nas dinâmicas bilaterais e 

multilaterais nos eixos europeu, lusófono, atlântico e ibero-americano será acompanhada de 

um reforço das ligações à diáspora portuguesa, sendo esta reconhecida como um dos mais 

importantes ativos económicos e culturais da nossa política externa. 

3.3 Defesa  

Fazendo uma referência a área da defesa, consta que a modernização de equipamentos, bens e 
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infraestruturas militares de Portugal é necessária e deve ser feita mediante a criação de um 

ambiente favorável à indústria nacional de segurança e defesa, sendo esta capaz de ter um 

efeito multiplicador do investimento público. Neste contexto, o Plano ReArm Europe/Readiness 

2030, da Comissão Europeia, confere ainda uma janela temporal e financeira para reforçar as 

capacidades de contratação e produção conjuntas. A adoção deste programa de investimento, 

acompanhado pelo Fundo Europeu de Defesa servirá de catalisador a uma indústria nacional e 

europeia de defesa forte, capaz de desenvolver tecnologias e equipamentos de ponta e 

interoperáveis. 

 

3.4 Inovação empreendedorismo e digitalização 

Na perspetiva da inovação e digitalização, pretende-se concretizar este objetivo estratégico 

mediante a implementação das seguintes medidas: Continuar a implementar celeremente a 

Estratégia Digital Nacional (EDN), posicionando Portugal como líder europeu na transformação 

digital. Alinhada com o programa “Década Digital 2030” da União Europeia, a EDN prioriza a 

inclusão, a sustentabilidade e a inovação responsável, assegurando que o digital é uma 

oportunidade para todos e não apenas uma ferramenta para alguns, contemplando também, 

como prioridade, o incentivo à participação de raparigas e mulheres nas áreas STEM e 

tecnológicas, de forma a diminuir as clivagens entre mulheres e homens no setor.  

 

3.5 Projetar Portugal no panorama cultural europeu e internacional 

Já no âmbito cultural, defende-se que a valorização da cultura portuguesa a nível internacional 

exige investimento estratégico e programação cultural de excelência. Pretende-se concretizar 

este objetivo estratégico mediante a implementação da seguinte medida: 

• Executar as linhas programáticas do Évora 2027 – Capital Europeia da Cultura, 

promovendo a qualificação do espaço público, a oferta artística e a projeção 

internacional da cidade e da região. 
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4- Pareceres de entidades externas 

4.1 Parecer do Conselho Económico e Social 

Determina a Constituição, no n.º 2 do artigo 91.º que, “as propostas de lei das grandes opções 

são acompanhadas de relatórios que as fundamentem” e, no n.º 1 do artigo 92.º, que o Conselho 

Económico e Social “participa na elaboração das propostas das grandes opções e dos planos de 

desenvolvimento económico e social”. Desta forma, vale salientar as seguintes orientações do 

Parecer do Conselho Económico e Social que aludem diretamente aos Assuntos Europeus: 

- As Grandes Opções para 2025-2029 reconhecem a importância da estabilidade 

macroeconómica, a necessidade e a utilidade de uma visão plurianual e a inserção no contexto 

europeu, mas carecem de uma abordagem mais aprofundada, nomeadamente ao nível das 

novas regras da Governação Económica e do Semestre Europeu, bem como de possíveis 

impactos do alargamento da UE a outros países. 

- O CES saúda o alinhamento das Grandes Opções com os compromissos europeus e 

internacionais, nomeadamente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

Agenda 2030, o Acordo de Paris, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais e a Estratégia Portugal 

2030, mas reitera a necessidade de adotar uma estratégia de desenvolvimento com objetivos e 

resposta a problemas próprios, que podem não se enquadrar em tais compromissos, ou exigir 

maior priorização. 

- As Grandes Opções deverão referir iniciativas em curso, ainda que não concluídas, como são o 

Roteiro Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (RNDS 2030), bem como os compromissos 

assumidos em contexto europeu (Pacto Ecológico, Diretiva Quadro dos Resíduos, Acordo de 

Paris, Estratégia Europeia para o Crescimento Sustentável e Digital, entre outros). 

- O CES sugere a harmonização das políticas seguidas no âmbito deste Eixo (IV)com as 

orientações da Comissão Europeia para migração regular e integração plena. 

- Segundo as Grandes Opções, este eixo tem como objetivo dotar o Estado de capacidades 

compatíveis com o novo contexto geopolítico. A política de defesa é entendida como contributo 

para a segurança nacional e europeia, num quadro de instabilidade internacional, como 

contributo para apoio em crises e para projeção internacional do país. Exigirá planeamento 

atempado e estabilidade orçamental. Oferece, eventualmente, no quadro do esforço europeu, 

oportunidades de desenvolvimento de atividades produtivas. 
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4.2 Outros pareceres 

A Proposta de Lei n.º 39/XVII/1.ª (GOV), que Aprova a Lei das Grandes Opções para 2025- 2029. 

Recebeu pareceres da Presidência do Governo da Região Autónoma dos Açores, da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira, que podem ser consultados na página da iniciativa. 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER 

 

Sendo a emissão de opinião sobre a Proposta de Lei nº 39/XVII/1.ª de caráter facultativo nos 

termos do nº 4 do artigo 139º do Regimento da Assembleia da República, o Deputado autor 

deste parecer exime-se de manifestar a sua opinião. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

 

1. A Comissão Parlamentar de Orçamento, Finanças e Administração Pública solicitou à 

Comissão de Assuntos Europeus a elaboração de parecer nos termos da alínea a), do nº 1 

do artigo 206º do Regimento da Assembleia da República. 

2. A referida Proposta de Lei, foi objeto de apreciação por esta Comissão nas matérias do seu 

âmbito de competência, reflete a posição do Governo dentro do atual contexto europeu. 

3. Em conformidade, a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que a Proposta de Lei 

n.º 39/XVII/1ª, contendo as Grandes Opções para 2025-2029, no que respeita à área dos 

Assuntos Europeus, está em condições de ser remetida à Comissão Parlamentar de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, competente para elaborar o relatório final, 

nos termos regimentais aplicáveis. 
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